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A escrita de música como ferramenta para o ensino da 
análise musical 

 O presente relatório centra-se na utilização da escrita musical como ferramenta no 

ensino da análise musical, especialmente quando aplicada numa fase inicial da abordagem a 

problemáticas específicas desta área. Para avaliar as possíveis vantagens da metodologia 

proposta, foi realizada uma investigação com turmas das disciplinas de Teoria e Análise 

Musical e de Análise e Técnicas de Composição da Escola Artística de Música do 

Conservatório Nacional, no contexto do Estágio de Prática de Ensino Supervisionada, inserido 

no Mestrado em Ensino de Música da Universidade de Évora. 

Palavras-chave 

Ensino de música, Análise musical, Escrita musical, Teoria e Análise Musical, Análise e 

Técnicas de Composição. 

The music writing as a pedagogical tool for teaching music 
analysis 

This report explores the use of music writing as a pedagogical tool in the early stages of 

teaching music analysis, particularly in addressing specific challenges within the discipline. To 

evaluate the effectiveness of the proposed approach, a study was conducted with students 

from the subjects of Theory and Music Analysis and Analysis and Composition Techniques at 

the Escola Artística de Música do Conservatório Nacional, during the Supervised Teaching 

Practice component of the master’s degree in music education at the University of Évora. 

Keywords 

Music Teaching, Music Analysis, Music Writing, Theory and Music Analysis, Analysis and 

Composition Techniques 

  



 v 

Abreviaturas e Símbolos 

PES – Prática de Ensino Supervisionada 

TAM – Teoria e Análise Musical 

ATC – Análise e Técnicas de Composição 

EAMCN – Escola Artística de Música do Conservatório Nacional 

PAE – Programa de Aprendizagens Essenciais 

CGAD - Conservatório Geral de Arte Dramática 

CRL – Conservatório Real de Lisboa 

EM – Escola de Música 

CNL – Conservatório Nacional de Lisboa 

CN – Conservatório Nacional 

HCA – História da Cultura e das Artes 

  



 vi 

Índice Geral 

Introdução ................................................................................................................................ 1 
Parte I – Prática de Ensino Supervisionada ............................................................................ 3 

1. A Escola de Música do Conservatório Nacional .............................................................. 3 

1.1. Breve história da instituição ......................................................................................... 3 
1.2. Enquadramento jurídico atual ...................................................................................... 6 

1.3. O Conservatório no tempo presente ............................................................................ 8 
2. Caraterização da Prática de Ensino Supervisionada ...................................................... 9 

2.1. Enquadramento ........................................................................................................... 9 

2.2. Caraterização das turmas de TAM e ATC ................................................................. 11 
2.3. Breve nota biográfica dos professores de TAM e ATC ............................................. 13 

Parte II – Investigação ........................................................................................................... 16 
1. Objetivo de Investigação ............................................................................................... 16 

1.1. Problemática – a escrita como ferramenta pedagógica ............................................ 16 

1.2. Motivações ................................................................................................................. 17 
1.3. Objetivos .................................................................................................................... 18 

2. Análise e escrita musical ............................................................................................... 19 
2.1. Estado da Arte ........................................................................................................... 19 

2.2. A escrita ao serviço da análise .................................................................................. 22 

2.3. A análise ao serviço da escrita .................................................................................. 25 
3. Metodologias de investigação ....................................................................................... 27 

4. Enquadramento histórico, técnico e estilístico das linguagens a abordar ..................... 28 

5. Caraterização das turmas alvo ...................................................................................... 31 
6. Apresentação e análise dos dados ................................................................................ 32 

Reflexões finais ..................................................................................................................... 34 
Referências Bibliográficas ..................................................................................................... 36 

Anexo A – Programa de Aprendizagens Essenciais da disciplina de Teoria e Análise Musical
 ............................................................................................................................................... 40 
Anexo B – Programa de Aprendizagens Essenciais da disciplina de Análise e Técnicas de 
Composição ........................................................................................................................... 65 
Anexo C – Exercícios propostos para o diagnóstico inicial, relativos à segunda inversão de 
cadência e às imitações do contraponto modal .................................................................... 70 

Anexo D – Exercícios propostos para a avaliação, relativos à segunda inversão de cadência 
e às imitações do contraponto modal .................................................................................... 74 
 



 vii 

Índice de Gráficos 

Gráfico 1 - Resultados dos exercícios realizados no início e no final da aula relativos à segunda 
inversão de cadência ............................................................................................................. 33 

Gráfico 2 - Resultados dos exercícios realizados no início e no final da aula relativos ao 
contraponto imitativo ............................................................................................................. 33 



 1 

Introdução 

O presente relatório incide sobre o estágio de Prática de Ensino Supervisionada 

(doravante PES), realizado no âmbito do Mestrado em Ensino de Música da Universidade de 

Évora, com especialização na área de Composição. Este estágio foi desenvolvido junto de 

diversas turmas das disciplinas de Teoria e Análise Musical (doravante TAM) e de Análise e 

Técnicas de Composição (doravante ATC) na Escola Artística de Música do Conservatório 

Nacional (doravante EAMCN), ao longo do ano letivo de 2022/2023. O orientador do estágio 

foi o Professor Doutor Pedro Amaral e o orientador cooperante da EAMCN foi o Professor 

João Antunes. 

A estrutura do presente relatório organiza-se fundamentalmente em duas partes. A 

primeira parte é dedicada à contextualização da PES, iniciando-se com uma análise da 

EAMCN e da sua relevância no panorama do ensino musical em Portugal. Ainda neste âmbito, 

traça-se um percurso histórico da instituição, desde a sua fundação por João Domingos 

Bomtempo até à situação atual, abordando também o seu enquadramento jurídico vigente. 

Na sequência desta contextualização, procede-se à caracterização da PES, com uma 

descrição detalhada do seu desenvolvimento, incluindo a apresentação das turmas das 

disciplinas de TAM e ATC acompanhadas ao longo do estágio. Para complementar esta 

análise, apresenta-se uma nota biográfica dos professores responsáveis por essas 

disciplinas, de forma a enquadrar o seu papel na formação dos alunos e na dinâmica 

pedagógica da instituição. 

A segunda parte do relatório centra-se na componente de investigação do projeto. 

Inicialmente, apresenta-se a problemática em estudo, a qual se insere no contexto do ensino 

da análise musical. São também expostas as motivações subjacentes à escolha desta 

temática, evidenciando a sua relevância no âmbito da prática pedagógica e investigativa, bem 

como os objetivos específicos da investigação. Seguidamente, procede-se a uma revisão da 

literatura, onde são analisadas as principais abordagens teóricas e metodológicas 

relacionadas com o ensino da análise e da escrita de música. Neste âmbito, explora-se a inter-

relação entre ambas as disciplinas, considerando o modo como a análise pode potenciar o 

desenvolvimento da escrita musical e, reciprocamente, como a prática da escrita pode 

contribuir para uma compreensão mais aprofundada da análise musical. 

Posteriormente, apresentam-se as metodologias adotadas na investigação e será feito 

um enquadramento histórico, técnico e estilístico das linguagens musicais abordadas. Por 

último, realiza-se a caracterização das turmas alvo e serão apresentados e analisados os 

dados recolhidos. 

Os Programas de Aprendizagens Essenciais (doravante PAE) das disciplinas de TAM 

e ATC estabelecem a realização de exercícios de composição musical como uma extensão 
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do ensino da análise, com o propósito de familiarizar os estudantes com os rudimentos da 

composição. Assim, a componente de investigação do presente relatório propõe uma 

abordagem alternativa, centrando-se na introdução de exercícios de escrita estilística como 

estratégia inicial para o desenvolvimento das competências analíticas dos alunos.  

Deste modo, procura-se redirecionar o foco das disciplinas de TAM e ATC para a 

composição musical, antecipando desafios específicos inerentes ao ensino da análise. A 

implementação desta metodologia fundamenta-se na relevância da composição na formação 

do músico (Beineke, 2008), e visa a otimização dos métodos pedagógicos, promovendo uma 

compreensão mais aprofundada, objetiva e coerente de conceitos que, frequentemente, 

constituem obstáculos no ensino da música.  

A implementação dos métodos propostos realiza-se no contexto das aulas ministradas 

pelo mestrando junto de quatro turmas das disciplinas de TAM e ATC da EAMCN, no âmbito 

do Estágio de PES, cuja descrição integra o presente projeto. As turmas selecionadas 

correspondem àquelas acompanhadas pelo orientador cooperante. 

A metodologia delineada estrutura-se em três fases principais: diagnóstico inicial, 

intervenção pedagógica e avaliação final. Numa primeira etapa, os alunos procederão à 

análise de excertos musicais que contenham problemáticas específicas da análise e da 

composição, sem qualquer introdução teórica prévia. Seguir-se-á uma aula expositiva e 

prática, na qual serão abordadas as temáticas em estudo. No final da sessão, os alunos 

realizarão uma nova análise, de natureza semelhante à realizada inicialmente. 

Após a recolha dos dados, conduz-se uma análise comparativa dos resultados obtidos 

nos exercícios realizados na parte inicial e final das aulas, com o objetivo de avaliar se a 

antecipação da prática de escrita estilística, em relação ao previsto nos PAE das disciplinas 

responsáveis pelo ensino da composição e da análise no ensino vocacional de música ao 

nível do ensino secundário em Portugal, contribui para a consolidação e compreensão de 

conteúdos específicos da análise musical.  
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Parte I – Prática de Ensino Supervisionada 

1. A Escola de Música do Conservatório Nacional 

1.1. Breve história da instituição 

Após a extinção do Seminário Patriarcal, em 1822, e na sequência da vitória liberal de 

1834 em Portugal, surge, pela pessoa de João Domingos Bomtempo1, a criação de um 

Conservatório de Música em Lisboa. Até ao século XIX, o ensino de música em Portugal tinha 

um predominante enfoque religioso e os músicos e cantores atuantes eram, na sua maioria, 

de origem estrangeira. Os objetivos principais de Bomtempo passavam pela criação de uma 

escola de música pública e pela reforma do sistema de educação musical. Procurava, em 

primeiro lugar, substituir o ensino musical de cariz religioso por um sistema de ensino de 

natureza laica e, em segundo lugar, promover a formação de músicos portugueses de ambos 

os sexos para colmatar a constante necessidade de recorrer à contratação de estrangeiros 

(Escola Artística de Música do Conservatório Nacional, n.d.). Importa referir que o próprio 

João Domingos Bomtempo era filho de um oboísta italiano, Francisco Saverio Buontempo, 

que migrou para Lisboa em 1760, para integrar a Orquestra da Real Câmara que retomava a 

sua atividade após o terramoto de 1755. 

O Conservatório de Música da Casa Pia foi fundado em maio de 1835 sob a direção 

de Bomtempo com limitações orçamentais significativas, em relação às pretendidas pelo 

compositor. A instituição encontrava-se instalada nas dependências da Casa Pia de Belém e, 

na sua fase inicial, o corpo discente era composto exclusivamente por alunos internos da 

própria Casa Pia. O novo conservatório de música mantém, desta forma, uma componente 

tradicional, associada aos antigos conservatórios italianos que funcionavam em paralelo com 

instituições de assistência social, como asilos e orfanatos, e, em simultâneo apresenta-se 

num modelo mais modernista, em que se ministrava formação musical laica a jovens de 

ambos os sexos (Escola Artística de Música do Conservatório Nacional, n.d.). 

O Conservatório, concebido com intenção de ser um sucessor direto do Seminário 

Patriarcal, foi incorporado no Conservatório Geral de Arte Dramática (doravante CGAD), 

criado pelo Decreto de 15 novembro de 1836. O CGAD foi concebido por Almeida Garrett2 e 

contemplou a consolidação de três escolas distintas: a Escola de Música (doravante EM), a 

 
1 João Domingos Bomtempo (1775–1842) – pianista e compositor português de projeção internacional, destacou-
se em Paris e Londres antes de regressar a Lisboa. Foi autor de concertos, sonatas e música sacra, fundador da 
Sociedade Filarmónica e primeiro diretor do Conservatório Nacional, desempenhando papel determinante na 
consolidação da vida musical portuguesa do século XIX (Meloteca, n.d.). 
2 Almeida Garrett (1799–1854) – poeta, dramaturgo e político liberal, foi figura central do Romantismo português, 
autor de Frei Luís de Sousa e Viagens na Minha Terra, e impulsionador do Teatro Nacional D. Maria II e do 
Conservatório de Arte Dramática (RTP Ensina, n.d.). 



 4 

Escola de Teatro e Declamação, e a Escola de Mímica e Dança (Escola Artística de Música 

do Conservatório Nacional, 2021). No ano de 1837, a EM, que manteve a direção de João 

Domingos Bomtempo, mudou as suas instalações para o antigo Convento dos Caetanos, 

após intervenções estruturais necessárias para a adaptação do espaço (Escola Artística de 

Música do Conservatório Nacional, n.d.). 

As dificuldades financeiras e a demora do Ministério do Reino em aprovar os estatutos 

do CGAD condicionaram a estabilidade inicial da instituição. No ano de 1940, Bomtempo 

solicitou proteção régia a D. Maria II que nomeou o seu marido, D. Fernando, presidente 

honorário do Conservatório, tendo a designação da instituição sido alterada para 

Conservatório Real de Lisboa (doravante CRL) em 20 de julho de 1840 e em 24 de maio de 

1841 foram promulgados os seus estatutos (Escola Artística de Música do Conservatório 

Nacional, n.d.). 

A situação de extrema gravidade pela qual passavam as finanças públicas, logo após 

a promulgação dos estatutos do CRL no ano de 1841, levaram Almeida Garrett a ser afastado 

dos lugares que exercia na Inspeção-Geral dos Teatros e Espetáculos Nacionais – criada pelo 

decreto de 15 de novembro de 1836 –, do CRL, bem como do lugar de Cronista-Mor do Reino 

(Escola Artística de Música do Conservatório Nacional, 2021). A Almeida Garrett, sucederam 

na direção do CRL o Conde de Farrobo3, Luís Augusto Palmeirim4, entre outros. A direção da 

EM continuou a cargo de Bomtempo que foi sucedido, nesse século, por Francisco Xavier 

Migone5, Augusto Machado6, entre outros (Escola Artística de Música do Conservatório 

Nacional, n.d.). 

Durante a direção de Luís Augusto Palmeirim, para a colmatar a inexistência de uma 

sala de concertos para a realização de Exercícios Públicos, foram iniciadas obras para a 

construção de um grande salão nobre. No ano de 1881 foram encomendadas ao pintor José 

Malhoa7 as pinturas para o teto, bem como medalhões com retratos de compositores e 

literatos notáveis. As restantes decorações foram encomendadas a Eugénio Cotrim8. As obras 

foram concluídas em 1892. Em 1901, a mando do então subdiretor da EM do CRL, Augusto 

 
3 Joaquim Pedro Quintela, 1.º Conde de Farrobo (1797–1869) – empresário, político e destacado mecenas das 
artes em Portugal (Associação dos Amigos da Torre do Tombo, n.d.). 
4 Luís Augusto Xavier Palmeirim (1825-1893), nascido e falecido em Lisboa, foi deputado, jornalista, dramaturgo, 
crítico e tradutor, censor do Teatro D. Maria II e diretor do Conservatório de Lisboa. Foi sócio correspondente e 
depois efetivo da Academia das Ciências de Lisboa. (Academia das Ciências de Lisboa, n.d.).  
5 Francisco Xavier Migone (1811–1861) – pianista, compositor e maestro português (Câmara Municipal de Lisboa. 
1902). 
6 Augusto Machado (1845–1924) – compositor e pedagogo português, iniciou os estudos musicais em Lisboa, 
aperfeiçoando-se em Paris com Lavignac e Dannhauser. Influenciado por Saint-Saëns e Massenet, estreou a 
ópera Lauriane em Marselha (1883) e no Teatro de São Carlos (1884). Foi diretor do Conservatório Nacional entre 
1901 e 1910, contribuindo para a reforma do ensino musical. Membro ativo da sociedade intelectual portuguesa, 
foi associado de Eça de Queirós e Batalha Reis (Biblioteca Nacional de Portugal, n.d.). 
7 José Malhoa (1855–1933) – pintor naturalista português, iniciou os estudos artísticos aos 12 anos na Real 
Academia de Belas-Artes de Lisboa. Influenciado por Lupi e Simões de Almeida, integrou o Grupo do Leão e foi 
pioneiro do naturalismo em Portugal. Retratou cenas do quotidiano rural, destacando-se com obras como O Fado 
e Os Bêbados (Museu Nacional de Arte Contemporânea, n.d.). 
8 Eugénio Cotrim (1849–1937) - conceituado decorador e pintor português (Escola Artística de Música do 
Conservatório Nacional, n.d.). 
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Machado, o plano de estudos e repertórios dos diversos instrumentos são atualizados (Escola 

Artística de Música do Conservatório Nacional, n.d.). 

Na decorrência da proclamação da República em outubro de 1910, o CRL muda a sua 

designação para Conservatório Nacional de Lisboa (doravante CNL). Vianna da Motta9 

assume a direção do Conservatório e Luís de Freitas Branco10 é nomeado subdiretor da EM 

e, sob a alçada do então diretor, em 1919 o CNL sofre uma das suas reformas mais 

importantes a nível do ensino de música, por meio da introdução de novas disciplinas: Cultura 

Geral, Ciências Musicais, etc. (Escola Artística de Música do Conservatório Nacional, n.d.). 

Em 1930 muda a designação para Conservatório Nacional (doravante CN) e passa a 

ser dirigido por Júlio Dantas11 e a contar com a direção de José Vianna da Motta na Secção 

de Música. Em virtude de restrições orçamentais e por se considerar que seriam inúteis, são 

extintas pelo Decreto n.º 18.881, de 25 de setembro de 1930, algumas das alterações feitas 

à estrutura curricular do Conservatório na reforma de 1919 (Escola Artística de Música do 

Conservatório Nacional, 2021). 

Em 1938, o maestro e compositor Ivo Cruz12 foi convidado a assumir a função de 

diretor do CN. Com a sua nomeação ressurgiu a discussão em torno da formação de músicos 

profissionais como missão da instituição. A partir de 1939, as turmas de instrumento reduziram 

o rácio de aluno por hora, aproximando-se da configuração atual. Foi introduzido o estudo de 

instrumentos antigos e registaram-se inúmeras conferências, cursos especiais, etc., de 

docentes e discentes que levaram ao CN notáveis portugueses e estrangeiros. Estas 

melhorias viriam resultar na formação de uma geração de músicos eminentes, entre eles: 

Fernando Lopes-Graça, Joly Braga Santos, Jorge Peixinho, Clotilde Rosa, António Victorino 

d’Almeida, Maria João Pires (Escola Artística de Música do Conservatório Nacional, 2021). 

Durante o mandato de Ivo Cruz foi ainda empreendido um extenso programa de reformas e 

intervenções estruturais em todo o edifício da instituição, sendo a criação do Museu 

Instrumental uma das iniciativas mais notáveis (Escola Artística de Música do Conservatório 

Nacional, n.d.). 

 
9 José Vianna da Motta (1868–1948) – pianista, compositor e pedagogo português, iniciou os estudos musicais 
em Lisboa e aperfeiçoou-se em Berlim e Weimar com Xaver Scharwenka, Philipp Scharwenka, Franz Liszt e Hans 
von Bülow. Destacou-se como intérprete e compositor, promovendo obras de Bach, Beethoven e Liszt. Foi diretor 
do Conservatório Nacional de Lisboa e fundou a Sociedade de Concertos de Lisboa (Meloteca, n.d.). 
10 Luís de Freitas Branco (1890–1955) – compositor, musicólogo e professor português, destacou-se pelo ensino 
no Conservatório de Lisboa, pela crítica musical e pela promoção da música portuguesa. Estudou em Berlim e 
Paris, conheceu o Impressionismo de Debussy, e influenciou gerações de compositores como Joly Braga Santos. 
Teve atuação marcante na vida cultural portuguesa, sendo oficial da Ordem Militar de Sant’Iago da Espada 
(Música, Informação e Cultura, n.d.). 
11 Júlio Dantas (1876–1962) – natural de Lagos, foi escritor, médico, diplomata e político português. Formado em 
Medicina, dedicou-se à literatura, destacando-se como dramaturgo com obras como A Ceia dos Cardeais e A 
Severa. Atuou como deputado e ministro (Academia das Ciências de Lisboa, n.d.). 
12 Manuel Ivo Cruz (1901–1985) – compositor e maestro português, iniciou os estudos musicais em Lisboa e 
aperfeiçoou-se na Alemanha. Fundou a Orquestra Filarmónica de Lisboa e foi diretor do Conservatório Nacional 
de Lisboa. Destacou-se pela divulgação da música portuguesa pré-clássica e pela promoção de compositores 
como Carlos Seixas e João de Sousa Carvalho (Música, Informação e Cultura, n.d.). 
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Na década de 1970, após o término do mandato de Ivo Cruz, foram integradas no CN 

a Escola de Cinema e a Escola de Educação Pela Arte. No final da mesma década, o 

Ministério da Educação designou gestores sobre todas as escolas que faziam parte do CN. 

No ano de 1983 a estrutura quadripartida do CN foi dissolvida, dando lugar a várias Escolas 

autónomas. A entrada em vigor da nova Lei-de-bases do Ensino, Lei n.º 46/86 (1986), teve 

como consequência a divisão institucional da Escola de Música em dois níveis distintos: o 

nível geral e o nível superior. Nesse contexto, foi estabelecida a Escola de Música do 

Conservatório Nacional, que se concentrou exclusivamente na oferta de ensino básico e 

secundário em música (Escola Artística de Música do Conservatório Nacional, n.d.). 

No ano de 2003, começaram a funcionar os Polos da Amadora e de Sacavém e, em 

2008, a instituição deu início à Orquestra Geração – uma parceria estabelecida com o Sistema 

Nacional das Orquestras Juvenis e Infantis da Venezuela. No final da década de 2000, Ana 

Mafalda Correia Pernão foi nomeada Diretora da EAMCN, reintroduzindo a figura de direção 

na gestão da instituição. No verão de 2018, devido à iminente realização de obras de 

requalificação no edifício dos Caetanos, local onde estava instalada a instituição desde o ano 

de 1837, a EAMCN viu as suas instalações realocadas temporariamente para a Escola 

Secundária Marquês de Pombal, onde se encontra até à data (Escola Artística de Música do 

Conservatório Nacional, n.d.). 

1.2. Enquadramento jurídico atual 

Atualmente, a EAMCN é uma instituição pública de ensino especializado em música, 

cuja estrutura organizacional segue as diretrizes estabelecidas pela legislação em vigor. 

Neste contexto, os órgãos de direção, administração e gestão da EAMCN são constituídos de 

acordo com as normativas legais, compreendendo um Conselho Geral, um Diretor, um 

Conselho Pedagógico e um Conselho Administrativo. 

O ensino artístico especializado de música é regulado pelos Decreto-lei n.º 310/83, de 

1 de julho (1983), e o Decreto-lei n.º 55/2018, de 6 de julho (2018). O Decreto-lei n.º 310/83, 

de 1 de julho (1983) teve como objetivo principal a reestruturação do ensino das diversas 

artes ministradas no CN, que era anteriormente regido pelas normas estabelecidas em 1930. 

No contexto específico da música, visava a unificação das várias instituições de ensino 

musical em Portugal, que se estavam a tornar públicas ou a surgir como entidades privadas. 

Este processo considerou as distintas realidades do país, tendo em mente que todas as 

instituições seguiam os planos de estudo do CN.  

Os cursos de Iniciação, Básico e Secundário de Música são submetidos à regulação 

do seu funcionamento e à organização curricular de acordo com as disposições estabelecidas 



 7 

nas Portarias n.º 223-A/2018, de 3 de agosto (2018), e n.º 229-A/2018, de 14 de agosto 
(2018). As referidas portarias têm como propósito regular a oferta dos cursos artísticos 

especializados de nível secundário, abrangendo áreas como dança, música, canto e canto 

gregoriano. Essa regulação é realizada tendo como base a matriz curricular constante no 

Decreto-lei n.º 55/2018, de 6 de julho (2018). 

Os cursos profissionais, por sua vez, estão sujeitos a uma legislação específica e são 

regulados de forma abrangente pela Portaria n.º 235-A/2018, de 23 de agosto (2018). 

No que diz respeito à oferta formativa, no âmbito do ensino básico, existem dois cursos 

distintos: o Curso de Iniciação, que compreende o 1.º Ciclo do Ensino Básico, e o Curso 

Básico de 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico. 

A oferta formativa para os cursos secundários é mais abrangente, incluindo o Curso 

Secundário de Música nas variantes de Instrumento, Formação Musical, e de Composição, 

além do Curso Secundário de Canto. Neste nível de ensino, também são oferecidos cursos 

profissionais, tais como o Curso Profissional de Instrumentista de Sopros e Percussão, o 

Curso Profissional de Instrumentista de Cordas e Teclas, o Curso Profissional de 

instrumentista de Cordas e Teclas, variante Voz, e o Curso Profissional de Instrumentista de 

Jazz, nas variantes de Instrumento e Voz. 

Considerando a legislação atual, os Cursos Básicos e Secundário de Música podem 

ser frequentados nos seguintes regimes de frequência: 

1. Regime Integrado: neste regime, todas as componentes do currículo são frequentadas 

exclusivamente na EAMCN. 

2. Regime Articulado: neste regime, apenas as disciplinas da componente de formação 

artística especializada, nos Cursos Básicos, e as disciplinas das componentes de 

formação científica e técnico-artística, nos Cursos Secundários, são frequentadas na 

EAMCN. As restantes disciplinas são lecionadas numa escola de ensino regular. 

3. Regime Supletivo: neste regime, no Curso Básico, as disciplinas da componente de 

formação vocacional são frequentadas na EAMCN, enquanto no Cursos Secundário, 

as componentes de formação científica e técnico-artística são frequentadas na 

EAMCN. 
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1.3. O Conservatório no tempo presente 

Desde o ano de 2018, A EMCN encontra-se instalada provisoriamente na Escola 

Secundária Marquês de Pombal, situada em Belém, onde aguarda obras de requalificação da 

sua sede, o edifício na Rua dos Caetanos. Mantém, em simultâneo, atividade em mais três 

polos da área metropolitana de Lisboa – em Loures, na Amadora e no Seixal (Escola Artística 

de Música do Conservatório Nacional, 2021). 

Segundo o seu Projeto Educativo de Escola referente ao triénio de 2012/2022 a 

2023/2024, apesar de as novas instalações se encontrarem numa zona com um meio 

envolvente favorável, já existe uma outra comunidade escolar ativa com rotinas próprias e 

que a adaptação requer um esforço de adaptação exigente para a concretização do Projeto 

Educativo da EAMCN. A mesma fonte refere que, ao contrário do edifício na Rua dos 

Caetanos, as atuais instalações oferecem espaços ao ar livre e campos de jogos, oportunos 

para a prática de educação física e que contribuem para um ambiente mais saudável para os 

alunos durante as horas de aula. Em contrapartida, em comparação com a sua sede anterior, 

a Escola Secundária Marquês de Pombal dispõe de um número de salas reduzido. No que 

concerne à Biblioteca da EAMCN, a Escola está integrada na rede nacional de bibliotecas 

escolares, o que permite a partilha da sua base de dados bibliográficos com as demais 

bibliotecas pertencentes a essa rede. 

O contingente estudantil da EAMCN é composto por 929 alunos, dos quais 362 alunos 

estão matriculados nos Cursos de Iniciação, 385 alunos frequentam os Cursos Básicos, 

enquanto os Cursos Secundários totalizam 143 alunos. Os restantes 39 alunos compõem o 

corpo discente relativo aos Cursos Profissionais. 50 alunos matriculados nos cursos de nível 

básico e secundário recebem apoio por meio dos serviços de Ação Social Escolar (Escola 

Artística de Música do Conservatório Nacional, 2021). 

No âmbito dos Cursos de Iniciação, uma porção significativa de alunos está distribuída 

pelos polos de Loures, Amadora e Seixal, enquanto o restante está alocado no polo principal 

em Lisboa. A modalidade de frequência dos Cursos de Iniciação é compulsoriamente 

supletiva (Escola Artística de Música do Conservatório Nacional, 2021). 

Nos Cursos de Iniciação, o número total de alunos matriculados na EAMCN 

corresponde a 385, dos quais 199 estão inscritos no regime integrado, 44 no regime articulado 

e 108 no regime supletivo. Uma parcela reduzida dos alunos que frequentam cursos de nível 

básico nos regimes articulado e supletivo, estão colocados nos polos localizados em Loures 

e Seixal. Os restantes estudantes frequentam as aulas da EAMCN na Escola Secundária 

Marquês de Pombal. 

No que concerne aos 143 alunos inscritos nos Cursos Secundários, 55 estão 

matriculados no regime integrado e 88 no regime supletivo. Vale ressaltar que todos os alunos 
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dos cursos de nível secundário têm as suas aulas ministradas exclusivamente no polo 

principal da instituição. 

Com exceção dos Cursos de Iniciação, nos quais a frequência está restrita ao regime 

supletivo, observou-se um aumento significativo na adesão aos regimes articulado e integrado 

desde o ano letivo de 2000/2001. Segundo Projeto Educativo da EAMCN, o facto de a maioria 

dos alunos que frequentam o Conservatório ter residência na área metropolitana de Lisboa, 

pode ter influência na evidente preferência crescente por parte dos alunos e encarregados de 

educação em beneficiar das vantagens proporcionadas por estes regimes de frequência. 

No que diz respeito ao corpo docente das diversas áreas de ensino, a EAMCN conta 

com um total de 226 professores. Destes profissionais, 30 estão designados para o ensino da 

formação geral e 122 assumem responsabilidades na formação artística do conservatório. Os 

restantes 74 professores são especificamente dedicados ao programa educativo social da 

Orquestra Geração. O corpo não docente da EAMCN é composto por 6 assistentes técnicos 

e 23 assistentes operacionais, todos os 29 possuem contrato sem termo resolutivo. 

2. Caraterização da Prática de Ensino Supervisionada 

2.1. Enquadramento 

No presente capítulo, procede-se ao enquadramento da PES, abordando a sua 

inserção contextual, caraterísticas intrínsecas e objetivos fundamentais na formação do 

estudante para a sua inserção na vida profissional. 

O presente relatório versa sobre a PES integrada no âmbito do Mestrado em Ensino 

de Música oferecido pela Universidade de Évora. Este programa de estudos é concebido para 

a obtenção do grau de mestre em Ensino de Música, uma qualificação que atende aos 

requisitos estabelecidos pela legislação nacional pertinente (Despacho n.º 11704/2016, 

Ministério da Educação e Ciência, 2016). O curso foi devidamente aprovado conforme 

estipulado pelo Artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro (2007), e encontra-se em 

consonância com o Decreto-lei n.º 74/2006, de 24 de março (2006), o qual foi objeto de 

alterações subsequentes através do Decreto-lei n.º 107/2008, de 25 de junho (2008), do 

Decreto-Lei nº. 230/2009, de 14 de setembro (2009), e do Decreto-lei n.º 115/2013, de 7 de 

agosto (2013). 

O estágio da PES representa uma componente fundamental na formação de 

professores. Oferece aos alunos do Mestrado em Ensino de Música a oportunidade de 

integrar teoria e prática em ambientes educacionais reais (Despacho n.º 11704/2016, 

Ministério da Educação e Ciência, 2016). Segundo o Artigo 2º do Regulamento Académico do 
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Mestrado em Ensino de Música da Universidade de Évora, o presente estágio foi delineado 

para proporcionar aos futuros docentes uma experiência abrangente, abordando não apenas 

aspetos técnicos do ensino, mas também questões relacionadas à ética, cultura e reflexão 

crítica. Esta componente do programa de formação destina-se a promover o desenvolvimento 

pessoal e profissional dos futuros docentes, preparando-os para os desafios e 

responsabilidades da carreira docente (Despacho n.º 11704/2016, Ministério da Educação e 

Ciência, 2016). 

O estágio da PES é realizado em diversos níveis de ensino e em colaboração com 

instituições educacionais, denominadas escolas cooperantes (Despacho n.º 11704/2016, 

Ministério da Educação e Ciência, 2016). Durante a PES, os estudantes são orientados por 

docentes da Universidade de Évora e por docentes – orientador cooperante – da instituição 

de ensino cooperante, garantindo a articulação entre teoria e prática (Despacho n.º 

11704/2016, Ministério da Educação e Ciência, 2016). 

O estágio da PES abordado no presente relatório ocorreu na EAMCN – escola 

cooperante – no ano letivo de 2022/2023, envolvendo turmas de diferentes níveis e regimes 

de ensino. Mais especificamente, a PES foi conduzida nas turmas de Teoria e Análise Musical 

do 10.º do ensino profissional, e na disciplina de Análise e Técnicas de Composição do 1.º 

ano do curso secundário do regime integrado, do 2.º ano do curso secundário do regime 

integrado e supletivo, e do 3.º ano do curso secundário do ensino integrado. 

Os professores responsáveis pelo acompanhamento interno durante o Estágio PES 

foram designados da seguinte forma: João Antunes, atuando como orientador cooperante, e 

Nuno Henriques e Eurico Carrapatoso, assumindo papéis de supervisores. O orientador 

responsável pelo acompanhamento e supervisão do presente relatório/mestrado é o 

Professor Doutor Pedro Amaral. 

Dentro da sua natureza eminentemente prática, a PES é subdividida em Prática de 

Ensino Supervisionada no Ensino Vocacional e Música I, a acontecer no 1.º semestre do 

segundo ano do Mestrado em Ensino de Música, e Prática de Ensino Supervisionada no 

Ensino Vocacional e Música II, a acontecer no 2.º semestre do segundo ano do Mestrado em 

Ensino de Música. 

Na Prática de Ensino Supervisionada no Ensino Vocacional e Música I, é estipulado 

que o aluno deve dedicar um total de 85 horas às atividades práticas, das quais 75 horas são 

dedicadas à observação e assistência em aulas, enquanto as 10 restantes são designadas 

para a regência de aulas. Durante este período, o aluno é encorajado a coletar material de 

investigação relevante para a elaboração da componente de investigação presente no 

relatório de estágio (Despacho n.º 11704/2016, Ministério da Educação e Ciência, 2016). 

Na Prática de Ensino Supervisionada no Ensino Vocacional e Música II, é requerido 

que o aluno cumpra um total de 212 horas, das quais 18 horas são destinadas à regência 
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efetiva de aulas. Adicionalmente, em ambas as fases da Prática de Ensino Supervisionada no 

Ensino Vocacional e Música, é estabelecido que, pelo menos, uma aula seja assistida pelo 

orientador designado pela universidade (Despacho n.º 11704/2016, Ministério da Educação e 

Ciência, 2016). 

2.2. Caraterização das turmas de TAM e ATC 

No presente capítulo, procede-se à descrição detalhada das turmas de TAM e ATC da 

EAMNC, que foram acompanhadas durante o Estágio da PES abordado na presente 

dissertação. Esta exposição compreende diversos elementos, incluindo aspetos relevantes 

da infraestrutura da escola, informações significativas sobre as condições socioeconómicas 

dos alunos e uma análise da composição e caraterísticas das turmas. 

Conforme abordado em secções anteriores, é importante salientar que a EAMCN se 

encontra atualmente em funcionamento temporário nas dependências parciais da Escola 

Secundária Marquês de Pombal, enquanto aguarda as obras de requalificação da sua sede 

na Rua dos Caetanos. A Escola Secundária Marquês de Pombal, embora não disponha de 

um número de salas de aula/estudo considerado suficiente pela comunidade escola, oferece 

espaços exteriores que possibilitam a prática de atividades relacionadas à educação física 

contrapondo com as instalações principais. 

As duas salas de aula designadas para as disciplinas de ATC e TAM estão equipadas 

com quadros com pautas musicais, tanto de ardósia quanto brancos/magnéticos, além de 

aparelhos de som e um piano vertical. Relativamente à capacidade das salas de aulas, o 

número de lugares disponíveis mostrou-se sempre adequado às necessidades das turmas. 

Ademais, ambas as salas desfrutam de iluminação natural. 

A grande maioria dos alunos das turmas em análise era residente nas freguesias 

adjacentes à área central de Lisboa, enquanto em casos excecionais, alunos residiam em 

áreas mais distantes, porém ainda dentro da região metropolitana de Lisboa, mantendo a 

média de todo o corpo discente da EAMCN. Adicionalmente, observou-se que um reduzido 

número de alunos recebeu apoio por meio dos serviços de Ação Social Escolar. Foi observado 

que um dos alunos integrava um contingente de 70 alunos refugiados de origem afegã, os 

quais mantinham vínculos com o Afghan National Institute of Music. Este grupo foi acolhido 

pela EAMCN, sob orientação da Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares (Escola 

Artística de Música do Conservatório Nacional, 2021). 

Durante o Estágio PES sobre o qual se debruça o presente relatório, foi observado um 

total de sete turmas com um total de 54 discentes. 
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Foram acompanhadas duas turmas de TAM do 10.º do ensino profissional do Curso 

Profissional de Instrumentista de Sopros e Percussão e do Curso Profissional de 

Instrumentista de Cordas e Teclas. Uma das turmas era composta por duas alunas e oito 

alunos e a outra turma era composta por quatro alunas e seis alunos, ambas orientadas pelo 

Professor João Antunes. 

Foram igualmente acompanhadas duas turmas do 2.º ano de ATC do curso 

secundário, a primeira pertencente ao regime supletivo e a segunda ao regime integrado. A 

turma do regime de frequência supletivo é formada por uma aluna e dois alunos, enquanto a 

outra turma tinha duas alunas e sete alunos. À semelhança das turmas apresentadas 

anteriormente, o professor titular era o Professor João Antunes.  

Sob a orientação do Professor Nuno Henriques foram observadas aulas de duas 

turmas do 3º ano de ATC do regime integrado. A primeira turma era composta por sete alunas, 

enquanto a segunda turma era constituída por sete alunas e dois alunos. 

Por último, foi acompanhada uma turma do 1.º ano de ATC do curso básico, 

pertencente ao regime integrado, ministrada pelo Professor Eurico Carrapatoso. Esta turma 

era composta por duas alunas e quatro alunos. 

Numa fase inicial, o autor do presente relatório, acompanhou exclusivamente aulas do 

seu orientador cooperante, Professor João Antunes. O horário do professor revelou-se 

insuficiente para o cumprimento do mínimo de horas estipuladas pelo regulamento do Estágio 

PES do Mestrado em Ensino de Música da Universidade de Évora, solucionado pela 

frequência de aulas ministradas pelos restantes professores atrás mencionados, Nuno 

Henriques e Eurico Carrapatoso. A carga horária referente à regência de aulas pelo 

mestrando foi cumprida apenas nas aulas do orientador cooperante. 
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2.3. Breve nota biográfica dos professores de TAM e ATC 

João Antunes13 
João Antunes (n. 1975, Lisboa) estudou música na Academia de Amadores de Música 

de Lisboa, Escola Superior de Música de Lisboa e Universidade de Évora. Em 1997 deu início 

à sua atividade de docência. Desde 2006 tem desenvolvido a sua atividade de docente em 

diversas escolas do ensino especializado de música em Portugal, assumindo funções de 

direção pedagógica, coordenação de departamentos de disciplinas teóricas e dinamização de 

parcerias com escolas públicas. Atualmente é professor na Escola Artística de Música do 

Conservatório Nacional (EAMCN) e na Academia de Música de Almada (AMA). Enquanto 

músico/compositor tem obra apresentada em Faro (Teatro das Figuras), Lisboa (Instituto 

Piaget, Fundação Calouste Gulbenkian, Colégio São João de Brito, Centro Cultural Olga 

Cadaval, Teatro São Luís - Jardins de Inverno), Porto (Casa da Música) e Austin (EUA). 

Colaborou com diversas instituições de ensino (Academia de Música Santa Cecília, Academia 

Musical dos Amigos das Crianças, Conservatório Regional Silva Marques, Academia de 

Música de Almada e Escola Artística de Música do Conservatório Nacional) escrevendo 

música e elaborando arranjos musicais de canções para voz e piano, voz e ensemble 

instrumental, voz e orquestra. Pela ocasião da inauguração da Creche da Sagrada Família, 

em Vila Nova de Caparica, foi responsável pela criação musical, direção musical e sonoplastia 

do auto “Paulo, o Apóstolo”. 

Nuno Henriques14 
Nuno Miguel Henriques nasceu a 7 de Maio de 1978. Filho de um violoncelista, iniciou 

os seus estudos musicais aos seis anos no Conservatório de Música da Madeira na classe de 

violoncelo do prof. Agostinho Henriques tendo mais tarde estudado piano com o prof. András 

Hennel. Estudou composição na classe de Análise e Técnicas de Composição com o maestro 

Roberto Pérez entre 1995 e 1998, altura essa em que compôs as suas primeiras peças. 

Ingressou na Escola Superior de Música de Lisboa em 1998 no curso de Composição, tendo 

estudado com os professores António Pinho Vargas, Christopher Bochmann e Sérgio 

Azevedo, concluindo a licenciatura em 2003.  

Prosseguiu os seus estudos no Conservatório de Roterdão com o professor Klaas de 

Vries entre 2003 e 2005, como bolseiro da Secretaria da Educação do Governo Regional da 

Região Autónoma da Madeira, tendo também estudado com Peter Jan Wagemans. 

Actualmente frequenta o Mestrado em Composição, variante de Ensino na Escola Superior 

de Música de Lisboa.  

 
13 Nota biográfica cedida pelo Professor João Antunes.  
14 Nota biográfica cedida pelo Professor Nuno Henriques. 
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Frequentou seminários de composição com os professores Emmanuel Nunes e 

Salvatore Sciarrino na Universidade de Aveiro em 2000. No mesmo ano, participou com uma 

peça seleccionada nas 4ª Jornadas Nova Música em Aveiro sob a direcção de Edwin 

Roxburgh. Desde 2001 que frequenta regularmente os seminários de composição na 

Fundação Gulbenkian com o professor Emmanuel Nunes. Em 2003 e 2004 foi seleccionado 

para o 1º e 2º Workshop Gulbenkian para Jovens Compositores Portugueses, tendo sido 

estreadas as obras Contraste para Orquestra e Elementos para 12 instrumentos pela 

Orquestra Gulbenkian, sob direcção do maestro Guillaume Bourgogne.  

Em 2003 teve uma peça executada pela Orchestrutópica no Festival de Música da 

Madeira. Em 2004 obteve uma encomenda pela Fundação Calouste Gulbenkian e no mesmo 

ano foi seleccionado para participar no Workshop para Jovens compositores organizado pelo 

ASKO Ensemble em Amsterdão em Maio de 2005. Em 2006 participou com a peça Elementos 

no concerto “Diques” organizado pela Orchestrutópica dirigida por Cesário Costa. Participou 

no festival Música Viva em 2008 com a peça Cadenza para violino solo. Em 2011 compôs a 

peça [A]Round a Staccato para Trombone solo como peça obrigatória para o concurso Jovens 

Músicos.  

Obteve duas menções honrosas no Concurso de Composição para Instrumento solo 

“EURITMIA”, em 2006 e 2008 com a peça Cadenza - para violino solo, e a peça Uma pequena 

viagem... – Caminho do Imperador – para guitarra solo, respectivamente.  

Participou num projecto de orquestração de várias obras originais para Machete 

oitocentista, criando 4 orquestrações para Machete e Orquestra estreado em 2013 pela 

Orquestra Clássica da Madeira.  

Leccionou em escolas de música tais como a Academia de Musica de Elvas, Instituto 

Vitorino Matono, Academia de Música de Lisboa e Conservatório de Música da Metropolitana.  

Actualmente desempenha as funções de docência na Escola de Música Nossa 

Senhora do Cabo, e na Escola de Música do Conservatório Nacional onde lecciona as 

disciplinas de Análise e Técnicas de Composição, Teoria e Análise Musical, e Composição.  

Compôs em 2015 o musical A origem de Bum para coro infantil e orquestra de câmara 

em colaboração com Carolina Gaspar, estreada no CCB a 10 de Junho do mesmo ano pela 

orquestra Docenti e o coro infantil da Escola de Música Nossa Senhora do Cabo. O mesmo 

musical foi revisto e editado em CD em 2018, com apresentação a 24 de Junho no Teatro 

Tivoli com o coro infantil e orquestra da mesma escola. 

  



 15 

Eurico Carrapatoso15 
Eurico Carrapatoso nasceu em 1962 e é natural de Mirandela. É licenciado em História 

pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto. Foi assistente de História Económica e 

Social na Universidade Portucalense. 

Iniciou os seus estudos musicais em 1985, tendo sido aluno de composição de José 

Luís Borges Coelho, Fernando Lapa, Cândido Lima e Constança Capdeville. Concluiu em 

1993 o curso superior de composição no Conservatório Nacional com Jorge Peixinho. 

Leccionou na área da composição em várias instituições, nomeadamente na Escola Superior 

de Música de Lisboa e na Academia Nacional Superior de Orquestra.É professor de 

composição no Conservatório Nacional desde 1989, integrando o quadro desta instituição. 

Fundou e/ou integra como jurado vários prémios de composição: Prémio 2ª Escola de 

Évora / Eborae Mvsica, Prémio Internacional de Composição DARCOS, Prémio FIMPV, 

Prémio Jorge Peixinho, Prémio Autores (da SPA). 

Recebe regularmente encomendas de instituições nacionais e estrangeiras da área da 

cultura e a sua música tem vindo a ser executada, editada e difundida desde 1992 na Europa 

e nos restantes continentes. Representou Portugal três vezes na Tribuna Internacional de 

Compositores da UNESCO realizadas em Paris com as obras “Cinco melodias em forma de 

Montemel” (1998), “Deploração sobre a morte de Jorge Peixinho” (1999) e “O meu poemário 

infantil” (2006). 

Prémios e distinções: 1ª edição do Prémio de Composição Lopes-Graça (1997), 1ª 

edição do Prémio Francisco de Lacerda (1999), Prémio da Identidade Nacional (2001), Prémio 

Árvore da Vida (2011), Prémio Sociedade Portuguesa de Autores (2017), Prémio Alumni - 

Universidad de Salamanca “Jesús García Bernalt” (2021), Prémio DSCH - Schostakovich 

Ensemble (2021). 

É comendador da Ordem do Infante D. Henrique desde 10 de Junho de 2004.  

 
15 Nota biográfica cedida pelo Professor Eurico Carrapatoso. 
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Parte II – Investigação 

1. Objetivo de Investigação 

1.1. Problemática – a escrita como ferramenta 
pedagógica 

A disciplina de TAM (Anexo A), componente dos cursos profissionais de música, não 

tem como objetivo primário a formação de compositores, mas sim de instrumentistas. No 

entanto, a escrita musical é reconhecida como uma parte essencial do programa de 

aprendizagens, sendo concebida como um ato de criação que engloba competências de 

diversas naturezas, como cognitiva, pessoal, social e emocional. A prática de escrita neste 

contexto é predominantemente direcionada para exercícios de técnica, visando a 

compreensão dos processos de escrita, com uma menor ênfase na composição livre 

(Associação Portuguesa de Educação Musical, 2020b). 

A disciplina de ATC (Anexo B), integrante dos cursos artísticos especializados em 

música, desempenha, assim como a disciplina de TAM, um papel complementar na formação 

de instrumentistas. À semelhança da disciplina de TAM, envolve a análise de obras 

fundamentais da história da música ocidental e o ensino de conceitos básicos da composição 

musical. No entanto, destaca-se de TAM por colocar uma maior ênfase na interligação entre 

análise e escrita (Associação Portuguesa de Educação Musical, 2020a). 

Ambas as disciplinas procuram alinhar-se com os objetivos do Perfil dos Alunos à 

Saída da Escolaridade Obrigatória, com o intuito específico de desenvolver nos estudantes 

habilidades técnicas e teóricas avançadas, aprofundar o conhecimento da arte musical, 

fomentar a criatividade, a capacidade crítica e a sensibilidade artística (Associação 

Portuguesa de Educação Musical, 2020a, 2020b). 

A literatura académica destaca a escrita como uma componente central no ensino da 

música, mesmo para estudantes que não têm o objetivo de se tornar compositores, como é o 

caso dos alunos abordados neste estudo. Porém, a realização de exercícios de escrita 

musical, embora esteja presente no currículo das disciplinas em questão, é utilizada como 

uma consequência do ensino da análise, destinada apenas a familiarizar os estudantes com 

os princípios fundamentais da composição. 

Procurando antecipar problemáticas específicas do ensino da análise, este projeto 

propõe alterar o foco das disciplinas de TAM e ATC, redirecionando-o para a escrita musical, 

mais concretamente para a realização de exercícios estilísticos numa fase inicial do processo 

de ensino/aprendizagem da teoria musical. Esta alteração, sustentada pela importância da 
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escrita na formação do músico, pretende aprimorar os métodos de ensino, para promover 

uma compreensão mais detalhada, objetiva e fluída de conceitos que criam frequentemente 

barreiras no ensino da música. 

1.2. Motivações 

A literatura aponta a análise musical e a composição como pilares fundamentais no 

ensino da música.  

Através da análise, é possível reconhecer a música tanto como uma arte 

profundamente expressiva das emoções humanas quanto como uma construção assente em 

princípios racionais e estruturais. Analisar o processo composicional de uma obra permite ao 

intérprete ou estudioso uma aproximação íntima à experiência criativa do compositor (Cook, 

1994). Estas observações reforçam a relevância pedagógica da análise musical, ao evidenciar 

que a capacidade de examinar detalhadamente uma obra contribui para um conhecimento 

mais profundo da mesma e, por conseguinte, para uma interpretação mais consciente e 

informada. 

A escrita enquanto ferramenta pedagógica, objeto de investigação do presente projeto, 

surge da necessidade de, através da introdução da escrita como elemento basilar, antecipar 

problemáticas específicas frequentemente observadas no ensino da análise musical no 

contexto do ensino vocacional de música. É expectável que, integrar a escrita musical no 

processo de ensino/aprendizagem da análise numa fase precoce, desafiando os alunos a criar 

antes mesmo de compreenderem plenamente os conceitos analíticos, conduza os mesmos a 

uma compreensão mais profunda das questões abordadas e, consequentemente, a uma 

capacidade analítica mais eficaz. 

Willems (1970) explica que a integração de processos criativos no ensino da análise, 

seja composição ou improviso, não tem como objetivo formar compositores, mas sim estimular 

a criatividade do estudante de música. O ato de escrever música, independentemente de se 

tratar de composição livre ou da realização de exercícios estilísticos, envolve um processo de 

tomada de decisões. Para o mesmo autor, todos os músicos deveriam ter a habilidade de 

compor, ainda que veja o resultado irrelevante. 

A motivação pessoal do mestrando decorre tanto da sua experiência enquanto aluno 

da disciplina de TAM, como do exercício, ainda breve, da docência na mesma área. Em 

contexto real de ensino, verifica-se frequentemente uma desconexão dos alunos 

relativamente às disciplinas de Teoria e Análise Musical, resultante de abordagens 

excessivamente abstratas ou desvinculadas da prática musical. Paralelamente, observa-se 
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um aumento expressivo do interesse e da participação quando a componente de escrita 

musical é integrada de forma sistemática no processo de aprendizagem. 

Esta constatação, resultante da prática letiva e da observação em contexto de aula, 

constitui a principal motivação do presente estudo. O ensino da teoria e da análise musical 

tende, por vezes, a dissociar-se da prática instrumental e composicional, gerando uma 

perceção de distanciamento entre o conceito e a experiência sonora. A integração da escrita 

musical revela-se, na experiência do autor, um fator determinante para a consolidação dos 

conteúdos teóricos e para o desenvolvimento de competências analíticas e criativas. 

1.3. Objetivos 

No âmbito do presente relatório de estágio, o objeto de investigação proposto visa 

abordar a viabilidade e os potenciais benefícios da introdução de exercícios de escrita 

estilística de música em fases iniciais do processo de ensino/aprendizagem no contexto das 

disciplinas de TAM e ATC. Esta abordagem prática procura compreender o impacto da 

realização de exercícios, com particular foco em problemáticas específicas relacionadas com 

a análise musical. Procura, de igual modo, identificar estratégias eficazes para integrar a 

prática da escrita estilística como uma ferramenta pedagógica enriquecedora, capaz de 

otimizar a experiência dos alunos nessas disciplinas. 

Para elucidar a influência deste método, serão aplicadas questões específicas 

relacionadas com o ensino da análise musical, tais como a segunda inversão de cadência na 

harmonização de corais a quatro vozes ao estilo de J. S. Bach16, e as imitações e suas 

transposições no contraponto polifónico imitativo do Renascimento17. Os alunos serão 

inicialmente instruídos a compreender e aplicar as regras de escrita, para então proceder à 

análise de excertos musicais nos quais serão evidenciadas tais questões.  

Neste contexto, a análise musical será encarada como uma consequência natural da 

prática da escrita, e não como uma preparação para a mesma. Por outro lado, a escrita 

assume um papel central no ensino da análise musical, em contraposição com a sua 

abordagem tradicional – como uma parte secundária ou complementar das disciplinas de TAM 

e ATC.  

 
16 Segunda inversão de cadência é um agregado vertical que ocorre na parte forte do tempo, constituído 
por uma quarta e uma sexta acima da nota de dominante — apresentando, portanto, a aparência de 
um acorde de Ic — e que se resolve na parte fraca do tempo sobre o acorde de Va, desempenhando 
função cadencial (Bochmann, 2003). 
17 As imitações no contraponto modal consistem na repetição de um motivo ou fragmento melódico por 
outra voz, a um intervalo e, por vezes, num modo diferente, preservando, contudo, a identidade rítmica 
e intervalar essencial do modelo. Esta técnica, central na escrita polifónica dos séculos XVI e XVII, 
constitui um dos fundamentos da coerência temática e do desenvolvimento imitativo nas obras vocais 
e instrumentais do período (Jeppesen, 1992). 
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2. Análise e escrita musical 

2.1. Estado da Arte 

A definição de teoria musical e os objetivos que orientam o seu estudo, permanecem 

objeto de debate no meio académico, devido à ausência de um consenso consolidado. A 

literatura sobre o tema revela divergências substanciais entre instituições e autores, refletindo 

a multiplicidade de perspetivas sobre a disciplina. Em determinados contextos, a visão dos 

docentes de teoria musical foi moldada pelas suas experiências como estudantes, 

frequentemente baseando-se em pressupostos considerados universais. De acordo com 

Rogers (2004), esta diversidade de abordagens não deve ser interpretada como um sinal de 

desorientação, mas antes como uma manifestação de riqueza intrínseca à disciplina. 

Rogers (2004) defende que o estudo da teoria musical não deve ser reduzido à mera 

assimilação dos fundamentos básicos, como escalas, tonalidades, intervalos e acordes. 

Embora esses elementos sejam indispensáveis, constituem, segundo o autor, um alicerce 

conceptual para o processo de ensino/aprendizagem, cujo foco principal reside na 

compreensão mais profunda dos princípios subjacentes à disciplina. Assim, a aquisição de 

conceitos e terminologias musicais é considerada uma etapa inicial, cujo propósito 

fundamental é preparar o estudante para desenvolver um pensamento crítico e reflexivo, 

capacitando-o a formular questões e encontrar soluções no contexto da análise de obras 

musicais. 

O ensino deve, portanto, ser estruturado em duas fases distintas. Na primeira fase, a 

abordagem deve ser objetiva e, sempre que possível, binária, evitando ambiguidades que 

possam gerar desconforto em estudantes que ainda não dominam os conceitos fundamentais. 

A segunda fase centra-se na promoção da descoberta, adotando uma metodologia que 

encoraje os estudantes a tomar decisões fundamentadas em lógica, consistência e 

criatividade. Esta abordagem metodológica pode suscitar, inicialmente, algumas reservas por 

parte dos docentes, uma vez que exige uma preparação mais intensa em comparação com 

as práticas atualmente predominantes. Além disso, para os discentes, esta metodologia pode 

representar um desafio a nível psicológico, dado o seu caráter menos objetivo e pragmático 

em relação aos métodos convencionais (Rogers, 2004).  

Neste sentido, Rogers (2004) identifica uma distribuição desadequada entre as duas 

fases do ensino da teoria musical na planificação de alguns cursos de música. No caso de 

Portugal, um exemplo que representa esta situação é a disciplina de TAM, na qual, uma parte 

do Módulo 1 é dedicada ao ensino de intervalos musicais. Considerando que um aluno que 

está a estudar TAM frequenta um curso secundário de música, é expectável que o aluno já 

tenha anteriormente adquirido o conhecimento básico da música. Por outro lado, a disciplina 
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em questão não cumpre um papel interdisciplinar com a disciplina de Formação Musical. Está 

previsto no Programa de Aprendizagens Essenciais da disciplina que a primeira parte do 

Módulo 1 de TAM seja dedicada ao ensino de intervalos, para posteriormente, no mesmo 

trimestre, abordar as cinco espécies de contraponto modal, escalas e tonalidades maiores e 

menores, transposições e conceitos básicos da Harmonia Tonal. Ainda que o ensino dos 

rudimentos musicais seja essencial, a distribuição temporal desproporcional dedicada a esses 

conteúdos compromete a abordagem de conceitos teóricos mais avançados, considerados 

pelo autor como centrais para uma compreensão aprofundada da teoria musical (Rogers, 

2004). 

Corrêa (2006) aborda a definição de análise musical de maneira objetiva, 

fundamentando a sua explicação em diversas fontes literárias amplamente reconhecidas, tais 

como o Harvard Dictionary, The New Oxford Companion to Music, Science de La Musique, 

Dictionnaire de la Musique, Dizionario Enciclopedico Universale Della Musica e Dei Musicisti 

e o Grove’s Dictionary. De acordo com o académico, a análise musical consiste na 

decomposição de uma obra nas suas partes constituintes com o intuito de compreender cada 

um dos elementos musicais de forma individual. 

Através deste processo, o analista deve identificar e examinar minuciosamente esses 

elementos isolados, para posteriormente analisar as relações que se estabelecem entre eles. 

Dessa forma, a análise permite entender como os diferentes componentes se conectam para 

formar a totalidade da obra musical (Corrêa, 2006).  

No que concerne ao caso particular do Grove’s Dictionary, embora a primeira 

publicação do Grove remeta para 1878, o verbete referente à análise só foi incluído na sua 

sexta edição, lançada no ano de 1980. Até então, a menção à análise musical surgia no 

verbete sobre as “notas de programa”. O primeiro verbete “análise”, do ano de 1980, foi 

assinado por Ian Bent e mais tarde revisto por Anthony Pople para a versão online de 2001. 

A definição de análise musical, conforme apresentada por Bent (1980), inclui a decomposição 

de uma estrutura musical nos seus elementos constituintes mais simples e o estudo do 

enquadramento dos mesmos dentro da estrutura como um todo. Porém, na edição revista por 

Pople (2001), a definição é mais concisa, classificando análise musical como o estudo da 

música desvinculada de fatores externos (Corrêa, 2006).  

Ian Bent (2014) distingue teoria musical de análise musical, embora entenda que 

ambas estão interligadas e se complementam. Enquanto a análise desvenda a estrutura de 

determinada obra musical através da inspeção detalhada dos seus elementos, 

proporcionando uma descrição detalhada da obra em concreto, a teoria, por sua vez, 

generaliza, tomando como ponto de partida os dados da análise, antecipando análises futuras, 

desenvolvendo, desta forma, sistemas comuns a várias obras e estilos musicais. Portanto, 
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enquanto a teoria especula sobre o funcionamento dos sistemas musicais, a análise confirma 

os pressupostos da composição. 

De acordo com Gado (2004), Boulez sugere que um analista deve estar familiarizado 

com processos analíticos já propostos, procurando identificar, na obra em estudo, 

semelhanças com outras obras. O processo analítico consiste em destacar e identificar os 

diversos elementos musicais, reconhecendo padrões de organização que permitam deduzir 

as leis de composição empregadas pelo autor. Por fim, deve procurar-se compreender as 

estruturas da obra. O objetivo final da análise musical é assegurar que a obra esteja 

plenamente assimilada e compreendida (Gado, 2004). 

Dunsby distingue teoria e análise, sugerindo que a primeira se aproxima do geral e a 

segunda do específico. O mesmo autor refere que o estudo da análise será mais frutífero 

quando maior for a inventividade do docente e do discente (Gado, 2004).  

Segundo Gado (2004), a análise musical não funciona de forma isolada enquanto 

disciplina autónoma. É parte integrante da musicologia, que, de acordo com o autor, constitui 

"o sério estudo da música". No entanto, é necessário diferenciá-la da musicologia histórica. 

Embora se trate de áreas distintas, há uma significativa interação interdisciplinar entre elas. A 

análise musical concentra-se na capacidade de compreender e identificar os aspetos técnicos 

da composição musical. A história, por sua vez, abrange a vida dos compositores, as 

instituições musicais de relevância, os contextos sociais e históricos, os aspetos estilísticos 

dos diversos períodos, bem como a descoberta dos processos composicionais através do 

estudo da notação e dos manuscritos (Gado, 2004). 

Considerando a relação estreita entre ambas, é pertinente concluir que o estudo da 

teoria e da análise é fundamental para compreender as diferenças técnicas entre a música 

dos vários períodos e estilos da história; e o estudo da história, ainda que apenas a nível 

institucional, é essencial para que o analista esteja habilitado para compreender os contextos 

dos quais surgiram as diferentes técnicas e linguagens musicais. A interdisciplinaridade entre 

a análise e a história torna-se evidente quando, por exemplo, a análise se debruça sobre 

determinadas obras, por estas representarem características específicas de uma época ou 

estilo particular. (Gado, 2004). 
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2.2. A escrita ao serviço da análise 

A composição musical tem assumido um papel cada vez mais relevante no ensino de 

música, resultado do crescente número de estudos e pesquisas sobre práticas criativas e 

composicionais envolvendo crianças e adolescentes (Beineke, 2008). Neste contexto, é 

necessário distinguir improvisação de composição, apesar de, em algumas abordagens, 

serem tratadas de forma equivalente. Para o presente projeto, destaca-se a importância dessa 

distinção, com ênfase particular na dimensão escrita inerente ao processo composicional, que 

constitui o principal foco da investigação. 

As funções e os objetivos da introdução da composição nos currículos das escolas de 

música variam conforme as conceções educacionais que as sustentam. Barrett (2003) 

estrutura as motivações para a inclusão da composição no ensino de música em quatro 

categorias principais. Em primeiro lugar, o objetivo de desenvolver as capacidades criativas 

dos estudantes, com ênfase no desenvolvimento da expressão pessoal de cada aluno, sem 

atenção aos aspetos técnicos da música. Em segundo lugar, a composição é utilizada para 

introduzir os estudantes a linguagens e técnicas contemporâneas, ampliando o conhecimento 

musical das crianças. O terceiro objetivo envolve o desenvolvimento do pensamento e da 

compreensão musical, através da manipulação de materiais musicais, sem particular 

interesse em qualquer tradição musical, ao contrário do segundo objetivo. Por fim, a quarta 

motivação refere-se à formação de compositores, com particular interesse nos aspetos 

técnicos da composição, contrastando com o primeiro motivação apresentada.  

As investigações sobre a composição no âmbito da educação musical surgem nas 

décadas de 1980 e 1990. Concentravam-se maioritariamente no desenvolvimento musical 

das crianças, utilizando medidas psicométricas para avaliar o pensamento criativo, o 

progresso composicional infantil e a avaliação de produtos criativos (Burnard, 2006). No 

século XXI, as abordagens foram ampliadas, incorporando perspetivas teóricas e 

metodológicas mais abrangentes. Desta forma, as pesquisas apontam para o estudo do 

contexto das criações musical em sala de aula, da interação entre estudantes e professores 

no processo composicional, bem como para as perspetivas subjetivas dos participantes em 

relação aos processos e produtos criativos (Beineke, 2008). 

Beineke (2008), no sentido de organizar as pesquisas sobre composição no contexto 

do ensino de música, sugere cinco categorias que distinguem os estudos pela sua abordagem 

metodológica: processos composicionais, avaliação da composição musical, contexto e 

variáveis sociais na atividade de composição, conceções e práticas dos professores; e 

perspetivas das crianças sobre a composição musical. 

Nos estudos cujo enfoque são os processos composicionais, Kratus (1994), sugere 

que o professor não pode ensinar diretamente os processos. Todavia pode compreender e 
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reconhecer padrões utilizados pelas crianças durante a criação musical. O autor identificou 

três processos que avalia como inevitáveis na composição infantil: a procura por novas ideias; 

o desenvolvimento de ideias já concebidas; e a repetição.  O mesmo autor (Kratus), afirma 

que as crianças com menos de 7 ou 8 anos são inconsequentes nas suas composições, visto 

que o são também no contexto da prática de instrumento. Esta afirmação é refutada por 

Davies (1992) e por Barrett (1998). O primeiro defende que crianças com menos de 5 anos já 

são capazes de compor com significado. Barrett (1998) sugere que a ausência dos processos 

de desenvolvimento e repetição nas composições das crianças mais novas pode ser atribuída 

a fatores como falta de familiaridade com experiências prévias de composição, 

Nos estudos que investigam os produtos composicionais das crianças, emergem 

questões acerca dos domínios a serem considerados no processo avaliativo, dos critérios que 

devem orientar essa avaliação e da legitimidade dos responsáveis por realizá-la (Beineke, 

2008). 

Salaman (1988) propôs que os objetivos da composição fossem técnicos e 

mensuráveis. Swanwick (2003), por outro lado, criticou essa abordagem, alertando para a 

fragmentação da experiência musical ao se avaliar elementos isolados. Davies (1992) e Mellor 

(2000) sugerem que avaliar uma obra musical olhando apenas para as questões técnicas é 

limitador. Green (1990) questionou também a aplicação de critérios universais na avaliação 

de criações realizadas em diferentes contextos limitando a diversidade estilística. Neste 

sentido, o académico sugere que além dos elementos do discurso musical, deve também ter-

se em conta o contexto da criação da composição. 

Glover (1990), no sentido de identificar quem seria ideal para avaliar as composições, 

propôs que a avaliação se configure como um processo reflexivo e colaborativo entre 

professores e alunos, envolvendo a análise conjunta das obras musicais. No entanto, Amabile 

(1996), baseando-se na ideia de que o contexto social e cultural é essencial para compreender 

produtos criativos, defende que especialistas na área são capazes de reconhecer e concordar 

sobre a criatividade de um produto quando a identificam. 

No final da década de 1990, houve um aumento significativo nas pesquisas que 

exploram o impacto de variáveis sociais e contextuais na composição musical. Esses estudos 

têm sido predominantemente realizados em ambientes escolares (Beineke, 2008). 

Na abordagem em contexto escolar, destaca-se a relação entre a formação de grupos 

e a qualidade das composições musicais. Por exemplo, crianças que formam grupos com 

base em relações de amizade tendem a produzir composições de melhor qualidade 

(McDonald e Miell, 2000 como citado em Beineke, 2008). Também é possível estabelecer 

ligações entre análises feitas pelas crianças sobre as composições dos seus colegas e as 

dinâmicas sociais da sala de aula, visto que fatores como amizade, perceção de habilidade 

musical, ou status, influenciam a forma como as crianças avaliam as criações musicais dos 
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seus pares (Mellor, 2000). Considerando as dinâmicas e interações que decorrem no 

processo de criação em grupo no contexto escolar, Espeland (2003 como citado em Beineke, 

2008) afirma que o resultado é indissociável do processo de criação. 

Nos estudos que têm como foco as conceções e práticas dos professores, as questões 

discutidas direcionam-se para as metodologias de ensino adotadas no campo da composição 

e da criatividade pelos professores (Beineke, 2008).  

Fautley (2004 como citado em Beineke, 2008) investigou diferentes abordagens 

pedagógicas no ensino de composição musical no contexto da educação. O académico 

analisou as práticas de dois professores, destacando contrastes nas formas de interação 

durante o processo composicional dos alunos. Um dos professores adotou uma abordagem 

menos intrusiva, evitando intervenções durante o processo, mas canalizando as informações 

obtidas para discussões posteriores. Esta abordagem é considerada sensível ao processo 

criativo dos alunos. O outro professor, por sua vez, interveio diretamente durante o processo 

de criação, colaborando ativamente com os alunos no sentido de aprimorar os resultados. 

Sem privilegiar uma abordagem em detrimento da outra, o autor conclui que existe um 

universo complexo de interações quando se compõe em grupo. Também com objetivo de 

compreender o papel do professor no processo de composição nas escolas, Craft et al. (2008 

como citado em Beineke, 2008) alertam para a responsabilidade do professor em equilibrar 

estrutura e liberdade. O controlo excessivo pode revelar-se limitador, porém liberdade 

excessiva pode gerar confusão para as crianças.  

Inicialmente, as pesquisas sobre composição musical concentravam-se nos processos 

e produtos em si. Atualmente, há uma tendência crescente em explorar questões mais 

subjetivas, como a relação que as crianças estabelecem com a composição musical e os 

significados que atribuem aos seus processos e resultados (Beineke, 2008). Campbell (2006 

como citado em Beineke, 2008) destaca um movimento científico que procura compreender 

as crianças como indivíduos com identidades próprias, moldadas por interações sociais e 

culturais, divergindo de metodologias com visões tradicionais centradas na influência 

modeladora dos adultos. Pesquisas mostram que as práticas musicais das crianças, incluindo 

a composição, devem ser entendidas segundo os seus próprios parâmetros, não 

necessariamente alinhados aos critérios adultos, por exemplo, Barret (2003) destaca que as 

experiências musicais infantis têm funções distintas das dos adultos. 

Procurando compreender a relação entre análise e composição musical, Corrêa (2006) 

explica que a análise tenta desvendar a coerência interna de uma obra e questões 

relacionadas com a técnica do compositor, partindo de um produto já terminado. Nicholas 

Cook (1996), no seu livro Analysis Through Composition, propõe uma abordagem invertida 

das práticas de ensino convencionais acima descritas, servindo-se da composição como meio 

para ensinar análise musical. O seu objetivo não é ensinar a compor, mas sim, ensinar a 
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analisar através da criação musical. Cook critica a abordagem excessivamente teórica da 

análise, que, segundo ele, leva os estudantes, por vezes indivíduos com vivências musicais 

limitadas, a tratá-la como uma atividade matemática desconectada da experiência de fazer e 

ouvir música. Desta forma, a análise, inicialmente uma ferramenta para auxiliar a composição, 

passa a utilizar a própria composição para ser mais bem compreendida. 

Hayes (2010) destaca, com base na literatura existente, que a criação musical não 

deve continuar a ser vista como um exercício excessivamente complexo para estudantes de 

música, acessível apenas a músicos profissionais. Assim, segundo o académico, 

considerando os benefícios da sua integração no ensino, a composição musical deveria ser 

incorporada com maior frequência nos programas escolares. 

2.3. A análise ao serviço da escrita 

De acordo com Corrêa (2006), a análise musical consolidou-se como uma disciplina 

autónoma durante o século XIX, quando o ensino da composição foi formalmente integrado 

nas instituições de ensino musical, em substituição das aulas particulares. Williams (2010) 

destaca o Conservatório de Paris como o exemplo inaugural mais notável no âmbito do ensino 

da composição musical. O Conservatoire de Musique foi fundado a 3 de agosto de 1795, 

sucedendo à École Polytechnique e ao Conservatoire National des Arts et Métiers. Numa fase 

inicial, o currículo do conservatório incluía o ensino de instrumentos de sopro, algumas cordas 

e cravo. A primeira referência ao ensino da composição surge com a criação do Grand Prix 

de Rome, em 1803, já no início do século XIX, destinado aos estudantes da referida disciplina 

(Conservatoire de Paris, n.d.). 

Cook (1987) destaca que os livros e tratados dedicados ao ensino da música não 

surgiram originalmente no âmbito da análise musical, mas sim na tradição pedagógica da 

composição. Os livros mencionados direcionavam os alunos a compor seguindo padrões 

formais específicos, à semelhança do ensino da pintura, no qual estudantes copiavam obras 

de mestres do passado (Cook, 1987). Williams (2010) refere que antes do século XVIII, a 

aprendizagem da composição ocorria por meio da assimilação de um conjunto de materiais e 

regras preexistentes. Os tratados desse período apresentam, frequentemente, extensas 

compilações de padrões destinados à aplicação, tanto na prática musical improvisada, como 

na música escrita. 

O século XVIII distingue-se na história do ensino/aprendizagem da composição pelo 

surgimento de um conjunto de tratados que se tornaram amplamente reconhecidos na 

Europa. Alguns destes tratados apresentavam métodos de ensino claramente mais objetivos 

do que os dos períodos anteriores, sendo, portanto, menos ambíguos em termos pedagógicos 
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(Williams, 2010). O mesmo autor aponta o Gradus ad parnassum (1725) de Johann Joseph 

Fux pela sua abordagem sistemática ao ensino do contraponto e pela influência no domínio 

da pedagogia, notada muito para além da sua época. 

Com a transição do estudo individual para o ensino coletivo no final do século XVIII, a 

disciplina de harmonia assumiu um papel central nos currículos dos conservatórios de música. 

A continuidade dos métodos práticos, como contraponto, aliada ao estudo da harmonia e da 

análise musical, levou à separação entre a Teoria da Música e a Composição, estabelecendo-

os como campos de estudo distintos nos conservatórios do século XIX (Williams, 2010). 

A análise e a teoria também se desvincularam (Corrêa, 2006). Considerando a análise 

como uma ferramenta no ensino da teoria composicional, Corrêa (2006) esclarece que, 

inicialmente, os alunos analisavam obras com o intuito de desvendar e reproduzir as técnicas 

utilizadas pelos compositores, aplicando assim uma metodologia comparativa. No entanto, 

em virtude do caráter pessoal das obras e do crescente aumento da especificidade técnica 

nos textos sobre música, a análise perdeu o seu caráter pedagógico, transformando-se numa 

prática especializada e dissociada da teoria. O mesmo autor salienta que muitos cursos de 

música possuem atualmente nos seus currículos, a análise e reprodução de estilos dos vários 

períodos da História como ferramenta para o ensino da composição. 
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3. Metodologias de investigação 

O presente capítulo apresenta as metodologias adotadas para investigar a eficácia da 

introdução precoce de exercícios de escrita estilística no ensino da análise musical, no 

contexto do ensino vocacional de música do nível secundário. A problemática em análise 

concentra-se na utilização da escrita como ferramenta pedagógica, com foco em duas 

temáticas específicas: a segunda inversão de cadência na harmonia tonal e as imitações no 

contraponto modal. A seleção destas problemáticas deve-se às suas características técnicas 

e pedagógicas que as tornam desafiadoras e relevantes para o ensino da análise musical. No 

caso da segunda inversão de cadência, esta é considerada uma situação de ambiguidade 

harmónica, descrita por Bochmann (2003, p. 50) como um agregado vertical que “parece um 

acorde de Ic”, mas que “o ouvido tende a perceber como uma figura maior do ritmo harmónico 

– uma mínima de Va”. De igual modo, as imitações no contraponto modal representam uma 

técnica de elevada complexidade, que exige o domínio das regras do contraponto e uma 

compreensão aprofundada da transposição, sendo imprescindível que o professor assegure 

previamente a consolidação de conceitos fundamentais. 

A metodologia foi implementada no âmbito da PES e incluiu três etapas principais: 

diagnóstico inicial, intervenção pedagógica e avaliação final. Primeiramente, foi solicitado aos 

alunos que analisassem individualmente excertos musicais contendo as problemáticas 

específicas, sem qualquer introdução teórica prévia, de forma a estabelecer um ponto de 

partida (Anexo C). Em seguida, foram lecionadas aulas práticas que abordaram diretamente 

as temáticas em estudo: a harmonização de corais ao estilo de J. S. Bach, a partir de uma 

linha de soprano, com a obrigatoriedade de utilizar um acorde de segunda inversão de 

cadência, e exercícios de contraponto modal imitativo, que consistiam na composição de 

contrapontos a três vozes baseados num dux fornecido previamente. 

Durante as aulas, os alunos realizaram exercícios tanto de forma coletiva, com 

orientação e discussão com o professor, quanto individualmente, de forma a estimular a 

autonomia. Na etapa conclusiva das aulas, foi realizada uma avaliação final, em que os alunos 

analisaram novos excertos musicais semelhantes aos propostos no diagnóstico inicial, 

permitindo a comparação dos resultados obtidos antes e depois da intervenção pedagógica 

(Anexo D). Para garantir a ética e a objetividade da investigação, todos os trabalhos dos 

alunos foram analisados de forma anónima, e aqueles que não participaram integralmente 

nas atividades foram excluídos do estudo. 

A abordagem metodológica adotada foi de natureza quantitativa, caracterizando-se 

pelo rigor no controlo das variáveis e pela neutralidade do investigador, conforme defendido 

por Günther (2006). Os dados obtidos foram analisados utilizando métodos matemáticos, com 

vista a correlacionar a prática empírica com a teoria subjacente, conforme sugerido por Silva 
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(2010). A metodologia aplicada revelou-se adequada no sentido de alcançar os objetivos do 

estudo, assegurando a mensurabilidade e a validade dos resultados. Desta forma, foi possível 

avaliar se a antecipação da prática de escrita estilística, comparando com o momento 

convencional previsto pelos PAE das disciplinas de TAM e ATC, contribui para a compreensão 

de conteúdos específicos do ensino da análise musical, evidenciando-se como uma estratégia 

pedagógica relevante e eficaz. 

4. Enquadramento histórico, técnico e estilístico das 
linguagens a abordar 

A segunda inversão de cadência é um conceito fundamental no ensino da harmonia 

tonal. Nos cursos secundários e profissionais de música é abordada de formas distintas 

consoante a estrutura curricular das disciplinas de ATC e de TAM. Na disciplina de ATC, 

integrante dos cursos secundários de música, a segunda inversão de cadência é introduzida 

no segundo ano do curso, correspondente ao 11.º ano de escolaridade. De acordo com o PAE 

da disciplina, a abordagem inicial ocorre do ponto de vista analítico, sendo apenas mais tarde 

aplicada na harmonização de corais ao estilo de J. S. Bach. Embora o PAE não apresente a 

segunda inversão de cadência como uma problemática específica do ensino da análise e da 

composição, prevê a introdução prévia das ferramentas necessárias para a sua compreensão, 

como sejam tonalidades maiores e menores, graus dos acordes e respetivas inversões, 

conceito de cadência e dissonâncias ornamentais, incluindo as apogiaturas. Na disciplina de 

TAM, inserida nos cursos profissionais de música, a segunda inversão de cadência é 

identificada como um tópico específico e é introduzida no Módulo 2, correspondente ao 

segundo trimestre do primeiro ano do curso e ao 10.º ano de escolaridade – mais cedo, 

portanto, comparativamente com o previsto pelo programa de ATC. 

A construção de um acorde na segunda inversão apresenta uma problemática 

específica no contexto da linguagem tonal. Os acordes constituídos por três notas podem ser 

organizados em três posições distintas: no estado fundamental, a nota do baixo corresponde 

à fundamental do acorde; na primeira inversão, o baixo é representado pela terceira do 

acorde; na segunda inversão, a nota do baixo é a quinta do acorde, formando um intervalo de 

quarta com a fundamental. Esta última disposição, característica da segunda inversão, 

assume um papel particular na harmonia tonal, porque a relação intervalar de quarta entre a 

nota do baixo e a fundamental do acorde é considerada dissonante (Bochmann, 2003). 

Esta dissonância não é novidade para os alunos de ATC e TAM, dado que a polifonia 

modal já havia introduzido a utilização dos intervalos de quarta perfeita e quinta diminuta, 
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enquanto intervalos dissonantes. A utilização dos intervalos de quarta perfeita e de quinta 

diminuta pode parecer simples, contudo, enquanto a quarta apresenta uma sonoridade 

consonante no registo agudo, no registo grave manifesta-se como uma evidente dissonância. 

Já a quinta diminuta, incorporada no vocabulário musical da harmonia tonal por integrar o 

acorde de sétima da dominante, era, no Renascimento, considerada um intervalo alheio à 

linguagem musical vigente (Swindale, 1962). No contexto da linguagem tonal, a presença da 

quarta exige uma preparação e uma resolução específicas, assegurando que o intervalo 

formado entre o baixo e a fundamental do acorde seja precedido e seguido por consonâncias, 

e que ambas as notas permaneçam estáticas ou se movimentem por grau conjunto. 

(Bochmann, 2003). 

A segunda inversão de cadência, em particular, caracteriza-se por um acorde de 

primeiro grau na segunda inversão que se resolve num quinto grau no estado fundamental. 

Este fenómeno ocorre geralmente em contextos cadenciais, justificando a sua designação 

(Bochmann, 2003). Devido ao facto de o acorde ocorrer no tempo forte, a sua perceção tende 

a ser a de um acorde de quinto grau no estado fundamental, onde a nota do baixo, que 

originalmente seria a quinta do primeiro grau, é interpretada como a fundamental do quinto 

grau, enquanto as outras notas são consideradas apogiaturas. A apogiatura é uma 

dissonância ornamental que não necessita de preparação, mas exige resolução por grau 

conjunto. Assim, as notas que representariam a fundamental e a terceira do primeiro grau 

resolvem-se descendente e conjuntamente na parte fraca do tempo, resultando num acorde 

de quinto grau no estado fundamental (Bochmann, 2003). 

A análise adequada da progressão descrita deve ser realizada com a cifra de quinto 

grau no estado fundamental (V ou Va). Esta reinterpretação do acorde conduz a uma perceção 

diferente do contexto envolvente do mesmo, uma vez que a relação com o acorde que o 

precede pode passar de um encadeamento forte para fraco e vice-versa (Bochmann, 2003). 

A introdução da polifonia modal no currículo de ATC ocorre no terceiro e último período 

do primeiro ano do curso, correspondente ao 10.º ano de escolaridade, ao passo que na 

disciplina de TAM esta matéria é abordada logo no primeiro módulo do primeiro ano. A 

diferença na organização temporal deve-se ao facto de o PAE de TAM não incluir o estudo 

da música medieval, passando diretamente para os intervalos musicais e para a polifonia 

modal. O contraponto imitativo, tema central no estudo da polifonia modal, constitui em ambos 

os casos a última etapa deste estudo. No caso de ATC, a imitação é explorada no âmbito das 

práticas composicionais, enquanto em TAM não está explicitamente especificada no 

programa. 

Ainda que a polifonia modal seja cronologicamente anterior aos corais de J. S. Bach, 

a sua apresentação no presente relatório segue uma ordem inversa. Durante as observações 

realizadas no Estágio PES, que constitui o foco deste estudo, verificou-se que, nas turmas 
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dos cursos profissionais, os professores de TAM frequentemente aproximavam os conteúdos 

desta disciplina dos de ATC. Assim, a recolha de dados sobre a segunda inversão de cadência 

ocorreu no primeiro período letivo, junto das turmas do 11.º ano, enquanto os dados relativos 

ao estilo imitativo foram obtidos no terceiro período, nas turmas do 10.º ano. 

Para os alunos de ATC, o contraponto – "nota contra nota", derivado do latim punctum 

contra punctum (Freitas, 2005) – já era uma técnica conhecida, visto que se insere nas 

linguagens musicais que precedem a música modal do Renascimento, como a Ars Antiqua e 

a Ars Nova. No caso dos alunos de TAM, a abordagem ao contraponto constitui uma novidade 

tanto no plano da escrita musical como no campo teórico. O PAE de História da Cultura e das 

Artes (doravante HCA) introduz a música polifónica no final do terceiro período do primeiro 

ano e no primeiro período do segundo ano do curso, ou seja, posteriormente à abordagem 

escrita e analítica da disciplina de TAM (Direção-Geral da Educação, 2020). Neste sentido, 

devido à ausência de ligação interdisciplinar entre TAM e HCA, é expectável que os discentes 

dos cursos profissionais de música desenvolvam competências de escrita e análise da música 

renascentista, sem qualquer contextualização do período histórico. 

Swindale (1962) sugere que, após a assimilação das regras do contraponto de 

espécies – nomeadamente o movimento das vozes, a caracterização do universo harmónico, 

as regras de condução melódica e os paralelismos – os alunos devem ser capazes de realizar 

contraponto imitativo. A voz imitadora (comes) deve imitar o tema (dux) com o máximo rigor 

possível, respeitando a estrutura intervalar melódica. As distâncias harmónicas mais 

frequentes entre dux e comes incluem a quinta perfeita ascendente, a quarta perfeita 

descendente e a oitava. Embora outras relações intervalares sejam possíveis, são 

desaconselhadas (Swindale, 1962). 

Um dos principais desafios no ensino desta técnica composicional reside na 

necessidade de preservar o rigor da imitação sem comprometer a coerência do discurso 

harmónico. Pequenas variações são permitidas para manter a integridade do modo, como a 

resposta tonal frequentemente utilizada por Victoria, onde o tema pode ser invertido para 

evitar notas estranhas ao modo. Neste tipo de abordagem, quando o tema se inicia com um 

salto entre a finalis – tónica – e a repercussa – dominante – do modo – seja um salto de quinta 

ascendente ou de quarta descendente –, a resposta deve ser invertida. Desta forma, embora 

a imitação perca em rigor melódico, mantém-se confinada ao modo, o que não seria possível 

numa imitação que respeitasse rigorosamente o conteúdo intervalar (Swindale, 1962). 
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5. Caraterização das turmas alvo 

No presente capítulo, procede-se à caracterização das turmas selecionadas como 

amostra na componente de investigação da PES em análise. Importa distinguir esta secção 

do capítulo 2.2. da Parte 1 deste relatório - enquanto aquele capítulo se dedicou à descrição 

de todas as turmas acompanhadas ao longo da PES, o presente centra-se especificamente 

na caracterização dos grupos de discentes que participaram como sujeitos da componente de 

investigação. 

Em primeiro lugar, vale salientar que todas as turmas incluídas no estudo tinham como 

professor titular o orientador cooperante, Professor João Antunes. Contudo, devido a fatores 

alheios ao mestrando, não foi possível recolher dados de todos os alunos. Alguns discentes 

não compareceram às aulas em que foi desenvolvida a atividade de investigação, enquanto 

outros, devido a incumprimento dos requisitos de pontualidade, não participaram na totalidade 

da aula e/ou não realizaram o primeiro de dois exercícios previstos. Considerando que a 

análise dos dados se baseará na comparação entre os dois exercícios – o primeiro realizado 

no início da aula e o segundo no final – a inclusão de respostas apenas do segundo exercício 

poderia comprometer a consistência e a validade da análise, tendo em vista a metodologia 

adotada. 

Após esta breve contextualização, procede-se à caracterização das turmas envolvidas 

no estudo. No dia 10 de janeiro de 2023, foi lecionada a primeira aula destinada à recolha de 

dados para a investigação a uma turma do 2.º ano de ATC do curso secundário de música 

em regime supletivo. O objeto de estudo centrou-se na segunda inversão de cadência e, de 

um total de dois alunos, apenas um esteve presente. 

No dia 13 de janeiro do mesmo ano, foi lecionada uma aula sobre o mesmo conteúdo 

a uma turma do 2.º ano de ATC do curso secundário de música em regime integrado. Esta 

turma era composta por nove alunos, e sete alunos realizaram ambos os exercícios previstos 

na atividade. 

No dia 7 de junho de 2023, foram lecionadas duas aulas a duas turmas de TAM do 

10.º ano, pertencentes ao Curso Profissional de Instrumentista de Sopros e Percussão e ao 

Curso Profissional de Instrumentista de Cordas e Teclas. A temática abordada foi o 

contraponto imitativo. Na primeira turma, composta por dez alunos, sete alunos completaram 

a totalidade dos exercícios previstos. Na segunda turma, constituída por dez alunos, seis 

alunos realizaram ambos os exercícios. 
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6. Apresentação e análise dos dados 

Este capítulo tem como objetivo expor e analisar estatisticamente os dados obtidos na 

componente de investigação do Estágio da PES. 

No âmbito das aulas de estágio, foi concebida e implementada uma metodologia 

pedagógica específica para o ensino da análise musical, aplicada a determinadas turmas do 

primeiro e do segundo ano das disciplinas de TAM e ATC da EAMCN. No caso dos alunos do 

segundo ano, foi-lhes solicitado que analisassem três momentos cadenciais em corais de J. 

S. Bach, nos quais se encontrava presente a segunda inversão de cadência. Posteriormente, 

o acorde em questão foi ensinado e contextualizado por meio de atividades práticas de escrita. 

A aprendizagem foi reforçada através de exercícios realizados em conjunto com a turma e de 

forma individual, nos quais os alunos harmonizaram corais a quatro vozes no estilo de Bach, 

a partir de uma linha de soprano dada, utilizando o acorde em estudo. Importa salientar que, 

apesar de os alunos possuírem experiência prévia com este tipo de exercício, desconheciam 

o funcionamento específico da segunda inversão de cadência. No final da aula, foi-lhes 

solicitado que realizassem três exercícios de análise similares aos inicialmente propostos, 

com o objetivo de avaliar o impacto do método aplicado. 

Relativamente aos alunos do primeiro ano, foi-lhes solicitado que identificassem as 

imitações presentes em três excertos de obras renascentistas compostas com recurso à 

linguagem do contraponto imitativo. Posteriormente, foi lecionada uma aula de escrita musical 

dedicada à técnica em questão, na qual, além da assimilação de um conjunto de regras, a 

componente escrita foi explorada através de exercícios de preenchimento de partituras, 

realizados coletivamente e de forma individual. Importa destacar que, até então, os alunos 

não tinham tido contacto prévio com esta técnica, tendo sido introduzida através da prática da 

escrita e não através da análise, como previsto pelo PAE das disciplinas. Para avaliar o 

impacto da abordagem, foi-lhes solicitado, uma vez mais, que analisassem três excertos 

musicais, identificando as imitações e determinando a distância harmónica entre as diferentes 

vozes. 

A amostra do segundo ano foi composta por sete discentes, distribuídos por duas 

turmas, sendo um aluno do regime supletivo e seis do regime integrado. No exercício 

realizado no início da aula, nenhum dos alunos conseguiu analisar os excertos de forma 

correta, seja total ou parcialmente. No entanto, no exercício final, cinco discentes concluíram 

com êxito os três exercícios propostos, um obteve um aproveitamento parcial, tendo realizado 

corretamente apenas um dos exercícios, e outro não alcançou qualquer aproveitamento, uma 

vez que não analisou corretamente nenhum dos excertos (Gráfico 1). Estes dados revelam 

que a metodologia aplicada contribuiu eficazmente para a assimilação dos conteúdos. O facto 

de um aluno não ter obtido qualquer aproveitamento e outro ter alcançado apenas sucesso 
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parcial, pode sugerir a existência de dificuldades individuais ou a necessidade de reforço 

adicional, bem como a necessidade de adotar estratégias pedagógicas diferenciadas. 

Quanto aos alunos do primeiro ano, a amostra foi composta por 13 discentes, 

distribuídos entre duas turmas do Curso Profissional de Instrumentista de Sopros e Percussão 

e do Curso Profissional de Instrumentista de Cordas e Teclas. No exercício inicial, oito alunos 

não conseguiram realizar com êxito nenhuma das três análises propostas, quatro analisaram 

corretamente apenas um dos excertos e um aluno conseguiu analisar corretamente os três 

excertos. No exercício final, sete alunos conseguiram realizar corretamente a análise dos três 

excertos, cinco obtiveram êxito parcial, dos quais quatro analisaram corretamente um excerto 

e um aluno analisou corretamente dois excertos. Apenas um aluno não apresentou qualquer 

progresso, o que pode ser atribuído à ineficácia da estratégia pedagógica no seu caso 

específico ou a dificuldades individuais de aprendizagem (Gráfico 2). 
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Gráfico 2 

Resultados dos exercícios realizados no início e no final da aula relativos ao contraponto imitativo 

Gráfico 1 

 Resultados dos exercícios realizados no início e no final da aula relativos à segunda inversão de 
cadência 
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Reflexões finais 

A presente investigação teve como propósito examinar a viabilidade da introdução 

antecipada de exercícios de escrita estilística no ensino da análise musical. A metodologia 

adotada privilegiou deliberadamente a prática da escrita musical como meio principal de 

aprendizagem, antecipando-a à organização tradicionalmente estabelecida nas disciplinas de 

ATC e TAM no ensino vocacional de música em Portugal. O foco esteve, portanto, na escrita 

como ferramenta pedagógica central — não apenas como complemento, mas como base do 

processo de aprendizagem. 

Conforme evidenciado pela literatura, a componente escrita assume um papel central 

na formação do músico. Neste contexto, a sua aplicação favorece o desenvolvimento das 

competências estilísticas e analíticas e possibilita uma abordagem mais estruturada à 

resolução de problemáticas frequentemente identificadas como desafios no ensino da teoria 

musical. Deste modo, a integração da escrita no processo pedagógico pode contribuir para 

uma compreensão mais aprofundada dos conteúdos, enquanto promove uma maior 

articulação entre a teoria e a prática. 

Os dados analisados indicam que processo de aprendizagem realizado através da 

prática da escrita contribuiu significativamente para a assimilação dos conteúdos estudados. 

No caso da segunda inversão de cadência, verificou-se que os alunos, que inicialmente não 

conseguiam identificar corretamente o acorde e a sua função harmónica, apresentaram um 

progresso substancial após a abordagem prática (Gráfico 1).  

De forma semelhante, os alunos que estudaram o contraponto imitativo, 

demonstraram uma evolução notável na identificação e compreensão das relações 

intervalares entre dux e comes (Gráfico 2).  

Estes resultados sugerem que a escrita estilística, quando introduzida previamente à 

análise teórica, pode atuar como um facilitador cognitivo, permitindo que os alunos 

desenvolvam uma compreensão mais intuitiva dos conceitos musicais antes de os 

formalizarem através da análise.  

Embora os dados indiquem uma tendência geral de melhoria, é necessário considerar 

a variabilidade dos resultados entre os alunos. No grupo do segundo ano, um dos sete 

participantes não demonstrou progresso significativo, enquanto outro apresentou apenas 

aproveitamento parcial. No primeiro ano, apesar de um número expressivo de alunos ter 

melhorado, um discente manteve um desempenho insatisfatório. Estes casos isolados 

sugerem que a eficácia da metodologia pode depender de fatores individuais.  

É também possível concluir que o número reduzido de estudantes participantes no 

estudo também configura uma limitação metodológica, visto que restringe a capacidade de 

analisar os resultados de uma perspetiva mais generalizada. Esta restrição dificulta a 
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identificação precisa das causas subjacentes ao desempenho insatisfatório de alguns 

discentes, não sendo possível determinar se tais dificuldades derivam de fatores individuais, 

como lacunas no conhecimento prévio e no desenvolvimento das competências exigidas, ou 

se refletem limitações inerentes à metodologia adotada. Assim, futuras investigações com 

amostras mais amplas poderão fornecer uma análise mais abrangente e fundamentada sobre 

a eficácia da abordagem proposta no presente relatório. 

Neste sentido, embora a investigação realizada forneça indícios promissores sobre os 

benefícios da escrita estilística no ensino da análise musical, para validar completamente 

estas conclusões, seria necessário expandir o estudo a um número maior de participantes e 

contemplar um período de observação mais extenso. 

Ainda assim, os resultados desta investigação sugerem a pertinência de uma revisão 

curricular no ensino vocacional da música, com especial enfoque na articulação entre a 

análise musical e a prática da escrita. Em particular, evidencia-se o caso da disciplina de TAM, 

na medida em que esta tende a conferir menor ênfase à componente escrita, limitando o 

desenvolvimento das competências estilísticas e criativas dos discentes. 

Em suma, a rigidez da estrutura curricular atual, que separa a aprendizagem analítica 

da produção escrita, pode limitar o desenvolvimento das competências musicais dos alunos. 

Seria, portanto, pertinente que os programas de ATC e TAM considerassem a introdução mais 

precoce de exercícios de escrita estilística como parte integrante do ensino da análise 

musical, permitindo que os alunos construíssem o conhecimento de forma mais natural e com 

maior interligação entre as componentes escrita e analítica. 
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Anexo A – Programa de Aprendizagens Essenciais da 
disciplina de Teoria e Análise Musical 
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Anexo B – Programa de Aprendizagens Essenciais da 
disciplina de Análise e Técnicas de Composição 
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Anexo C – Exercícios propostos para o diagnóstico inicial, 
relativos à segunda inversão de cadência e às imitações 

do contraponto modal 
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Anexo D – Exercícios propostos para a avaliação, relativos 
à segunda inversão de cadência e às imitações do 

contraponto modal 
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